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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PRPGETD DE LEI NS

REGULAMENTA A COLOCAÇÃO DE HIDRÜFIE

TR03 E da' outras PROVIDÊNCIAS -

Art, IB - Ficam dasobrigadis de instalaçao ds hidrSmetros em suas

residências, os usuários do Serviço Autonomo de Agua e

Esgoto - SAAE quo, comprovadamente tenham renda familiar

ds ats 02 ( dois)salarios minimos regionais,

Paragrafo único - Sn serão beneficiados por esta Lsi, residências

ds ate 50 mi,

Art, 2a - os usuários de que fala o-artigo is, pagarão a taxa mí
nima estipulada paio SAAE,

Art, 3S - Esta Lei entrara em vigor na data da sua publicação, re^
vogando-se as disposições ©m contrario®

o

Sala das Pessoas, 15 de agosto d

SOLI

3USTIFICA1ÍIUA:

98

RICIO
'MDB

yale ressaltar qu^'-iima sío^es instalaçao de um hidrom®-
tro 8 mais a ©urja simglasVv^^ings Urna quantia proibitiva, ficando'
acima do um salario minimo regional,

esta^maneira, sabedores qus samos/fdo baixox^odsr aquisi
tivo da população do nosso Município e que
apresentar esto projeto ds Lei, para o q
dos nobres pares desta Casa Legislativa

ma os ni ativa U®
o apoio '

SOLI

Cg/cib^-

RICIO
■1DB
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PRODETn DE LEI NiJíl83.-

REGULAMENTA A COLOCAÇÃO OE HIDROM_E
TR03 E DÃ OUTRAS PROUIDÊNCIAS -

Art, is - Ficam dasobrigades de instalação da hidrômetros em suas

residências, ns usuários do Serviço Autônomo do Agua a
Esgoto - SAAE que, comprovadamente tenham renda familiar

de ate 02 ( dois)salarios minimns regionais»

Paragrafo unico - Sn serão beneficiados por osta Lei, residências
de ate 50 m2,

Arto 22 - Os usuários de que fala o-artigo 12, pagarão a taxa mí
nima estipulada pelo SAAE»

Art, 32 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, re
vogando-se as disposições em contrário.

Sala das Soss^qs^ 15 (jo agost

ICIOsn

c72'oa PMDB

BUSTIFICAiRIUA;

\Jz1b ressaltar que unuí instalaçac de um hidrome
trc Q mais a aunja simples atiá^ uma quantia proibitiva, ficando'
acima de urn salario minimo rcqpímsl,

'^ésta^maneira, sabedores que sc
tivo da população da nosso Município e que /^mamos
apresentar este projeto ds Lei, para o c
dos nobres pares desta Casa Legislati

^ aquisi
ativa

m o apoio '

CM/cib^.

U/é
ÍRICIO

-PMDB
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Estado do Espirito Santo
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

... !

V- 1 . u,, ,,,.a d-Q Í"r33i(j.3.;;|jj)

Cachosiro de Itapemirim, 01 de setembro de 1983

REF. UETO AD PRÜ8ET0-DE-LEI 63/83

ExmB. Senhor Presidente ;

Comunico a 1'= Ex^. que, com fulcro no § 12 do artigo
53 da Lei nS 2.760, de 30 de março de 1973 — Lei Qrganica dos Municí
pios — , no prazo legal, venho apor veto integral ao Projeto—de—Lei n2
63/83, de autoria do nobre vereador Solimar Bueno Patricio.

De acordo com o artigo 51 § 12 letra " c " da Lei Or-
ganica dos i^unicipios, e competência exclusiva deste Executivo dispor s£
bre Organização Administrativa. G serviço de transporte coletiva e ser
viço público. Trata-se, por via de conseqüência, de matéria de Drganiza_
çao Administrativa.

Conclui—se, sem qualquer contestação, tanto do ponto
de vista conteudistico como formal, que o Projeto-de-Lei em apreciacao é
ilegal e inconstitucional.

Preleciona Hely Lopes Meirelles, em sua obra " Aspec
tos Legais relacionados com a Poluição do Ar, in Estudos e Pareceres de
Direito Publico, RI, l/olume I - página 130 :

" A competência dos Municípios nesse setor
deflui da regra genérica da Constituição
Federal, que lhes reconhece o poder de a-
tuar ern assuntos de seu peculiar interas-



Estado do Espirito Santo

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

GABINETE DO PREFEITO

Pelo exposto, com fundamento na legislação citada, e ain

da, obedecendo ao que dispõe o Regimento Interno dessa douta Gamara Mu

nicipal, cumpre—me comunicar a U. Ex-. as razoes do ueto total a maté

ria, na certeza de estar cumprindo um deuer legal e de consciência.

Atenciosamente

Roberto Ualatdao Almokdice

Prefeito Municipal

ExmB. Sr,

Suarez Tauares Matta

DD. Presidente da Gamara Municipal

Nesta
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

-.1 IT2 /83I'íi0,D±.I!0 DS jLÍ- .

.tícüula oisteaa dc Gonduçã» d« gaaes

de oiillíuLg tjurljanGB e dá «utras pr®vi

dênciaSí,

Arts 12 — ricaa ©"brigadas as ciiprcsas de ônibus urboja®s a cole—

carcsi ooiidutorco de gases (canos de descarga) ora peoiçãe verti

cal, da altura do toto do vofculo»

Art, 22 — As . etpreaa do qu.o fala, o artigo 12 terão o prazo de

60 (dias), a, partir aa publicação da ijresente Lei, para toiaa—

rea as providências necessárias ac seu aparolliananto»

3--' — Se no prazo previsto cs intoresBados não tônareiá as

acdidri;: auc .o/ücndan a egigência Clcsta Lei, bouo veículos se -

rão i.rãpedido.c de ti-a±\:gare;a pelas ruas da cidade®

Arts 4~ -- lista Lei entrírirá cn vigci* na:, data. da caia publicaça®,

revogadas as disposições ec. contrãrioa.'

bcLl-u o.cs^ iücbbsücs, 1^ de agosto de 1^335*

trxci®

L 1 ír A 2 I V«j d X  .u

P«ssuínos en nesse sangue uia cocipononte d©s glóbulos vcxaaelb«3,
a hcnoglobina, responsável pel® transporte de onigoni© d«s pulaios aos

tecides e de gaa carbSnj.co (biónido de oarbon©) dos tecidos aos pulmões®

A IicnoglQbina liga-so a esses gases de forna reversível® Perém, ao se

ligar ao gas iionósido dc carbone, o faz de form Í3?revcrsív«l, cauoan- '

do toxicidade ao organisía.o«

Veiculas pesados — ©nibus —, ao passaren pelas ruas da cidade,

lunçan uria inensa quantidade de monÓ3d.do de carbono no ar, prexino à

suijorfície dasxHíE aesaas» .oste gas, iriaturado a ©utros, por sereai aais

leve que o ar, tende a subir, fazendo-o, entretanto, de forna lenta, fi

cando ®s transeuntes sujeitos à sua inspiraçã®, prejudicando sua saúde.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Assiia, daoda cíuq qo c®ndutor®0 de gaues - canoB de descarga -

sxpllszà Deva gases a partir de ucia a3,t'jra plausível, aproxinadaiaente

2 (dois) uetroG da superfície, ®s transeuntes, piliicipalemete a^ue-

les q.ue eoperan condução ncs p©n-t03 dco ônibus, estarão livres de ias-

pirar os gases e te-rã© sua aaúde preservada,

Aguuirdoaos de nossos pares a .'aaãor atenção ao presente prejet#

e sua aprova,ção«

Sala dB.c Sosnõeo, 12 de ag@st© de 1983^

íSGiio -.-arracro

\

/
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ' .'\ , -
do hrasid-:!:!! e)

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE^ ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA B REDAQlO

PROJETO DE LTgi ^N° 71/83

INICIATIVA: Vereador SOLIILAB BIiaNO PAQIRICIO

RELATOR: SLIlIiSlIO PABRIS

RELAT^EIO

O Irojeto de lei ns 71/83? que dispões soore "desobrigaoão
de instalação de liioxometros esi residências oii.ios usu£fe'ios aufi-
ram rend.a faioiliar ate' dois sale'i"ios niiaimcs e cniíQs imo^veis te~

nliam ate' 50 m2 de s-frea construída"? e' inconstitucional«

Snsina H3H LOPES KlBIRhITEIS? Direito Municipal Brasileiro,
Itl, 3i Edição, 1977; Píígs» 49O/I9I ques

"O abastecimento de águia potável e' serviço
■pifblico necesseüo a toda cida.de ou nv-cleo
urbano e, como tal, incuiíbe ao ininiclpio '
prestá-lo nas melhores condições te'cnica.s-
e econõrrlcas j)©re. ca usufírios, Pode ser '
realizado diretamente pela Prefeitura ou*
por terceiro, uma vez que entra na catego,
ria dos servi os industa^iaise ? ^ "

Ora, sendo serviço páblico, a Lei de regulsmenta.çao do di
to serviço so' i^oder ser da competência do Preibito- Imuncipal, n.a
forma do^art. 51? § le, "o", da IíGí 2760, de 30*03^73? lei Orgêr-
nica dos Ihunicipios do Estado do Espülto Santo, que diz?

"Art, 51 " A ini.ciativa das Leis. coíiipete ao
-Pre.deito, a qualquer Vereador ou Comissão'
Tácnica ds. Csiíiora Munioipa3.í.
§ 12 - Compete exclusivamente ao Prefeito
a, i-iii oi ativa das leis que;
"c" - dispordiQ.m sobre organização a,dminis
trativa"»»»

insim, ante o dispo.tto n.a Lei acima tr.anscrit.a, a competên
eis, para autoral a, do Projeto n2 71/8 3 á da compcl^ncia exclusiva
do Prefeito Municipal,

Sala das Gom.ssôes, 02 de setembro d 98
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